


Atenção:  A correta compreensão desses conceitos é essencial  para o
adequado  preenchimento  das  declarações,  para  a  demonstração  da
suficiência  patrimonial  e  para  o  cumprimento  das  obrigações
estabelecidas pelo Provimento CNJ n. 227/2026. 

3. PROVIDÊNCIAS GERAIS
Para assegurar a aplicação uniforme do Provimento CNJ n. 227/2026,
foram  definidos  procedimentos  destinados  ao  recebimento,
processamento  e  fiscalização  das  declarações  apresentadas  pelos
delegatários. Nesta primeira etapa de implementação, o processamento
das  declarações  ocorrerá  perante  o  Juízo  Corregedor  Permanente,
observando-se os prazos, os meios de apresentação e as competências
definidas pela Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial:

• Apresentação via peticionamento externo no SEI;
• Exercício de 2026: excepcionalmente, prazo até ;
• Exercícios seguintes: até 31 de março do ano subsequente;

• Aplicável às serventias abrangidas pelo Provimento.

Atenção: Logo, o exercício de 2026 observa a regra excepcional prevista
no art. 18 do Provimento CNJ n. 227/2026. A data-base para apuração
é 31 de dezembro do exercício anterior ao da declaração. No primeiro
ano de vigência, as Declarações de Passivo Trabalhista e de Solvência
Trabalhista deverão ser apresentadas excepcionalmente no prazo de 30
(trinta) dias contados da entrada em vigor do Provimento, e não até 31
de  março.  O  Provimento  CNJ  nº  227/2026  foi  publicado  em
11/06/2026  e  entrou  em  vigor  em  11/08/2026,  de  modo  que,  no
exercício  de  2026,  as  declarações  poderão  ser  apresentadas  até

.  A  partir  dos  exercícios subsequentes,  aplica-se  a  regra
geral estabelecida no art. 4º, segundo a qual as declarações deverão ser
apresentadas até 31 de março de cada ano, com base na posição de 31
de  dezembro  do  exercício  anterior,  abrangendo  os  prepostos  em
atividade na serventia naquela data.

4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS 
A  comprovação  da  situação  de  solvência  trabalhista  depende  da
apresentação das declarações previstas no Provimento, acompanhadas
da documentação técnica e comprobatória necessária à verificação da
suficiência  patrimonial  do  delegatário.  Desse  modo,  a  ausência  de
qualquer  documento  poderá  ensejar  a  complementação da instrução
processual ou a adoção das providências previstas na regulamentação.
Segue a listagem da documentação essencial:

• Declaração  de  Solvência  Trabalhista: identifica  os  bens  e
direitos suficientes para cobertura integral do passivo trabalhista
declarado.

• Declaração de Passivo Trabalhista: demonstra o montante das
obrigações  trabalhistas  apuradas  em relação  aos  prepostos  da
serventia.

• Relação dos bens e direitos: discrimina os ativos utilizados para
demonstrar a solvência trabalhista.
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• Certidão  de  Regularidade  Profissional  (CRP): comprova  a
regularidade  do  contador  responsável  perante  o  Conselho
Regional de Contabilidade.

• Termo  de  Responsabilidade  Técnica  (TRT): atesta,  sob
responsabilidade do profissional contábil, a exatidão dos cálculos
e a observância da legislação aplicável.

• Memória  de  cálculo  individualizada: evidencia  os  critérios
utilizados na apuração do passivo trabalhista de cada preposto.

• Documentos  comprobatórios  dos  bens: demonstram  a
existência, titularidade e suficiência dos bens e direitos indicados
na Declaração de Solvência Trabalhista. 

5. CRITÉRIOS PARA BENS DECLARADOS

Na  elaboração  da  Declaração  de  Solvência  Trabalhista,  deverão  ser
observados os critérios estabelecidos pelo Provimento CNJ n. 227/2026
quanto  aos  bens  e  direitos  aptos  à  demonstração  da  suficiência
patrimonial.

Podem ser utilizados, entre outros:

• Bens imóveis livres e desembaraçados de ônus, considerados pelo
menor valor entre o venal e o de mercado;

• Aplicações  financeiras,  títulos  e  valores  mobiliários  de  liquidez
comprovada;

• Outros bens e direitos de valor econômico comprovado e liquidez
demonstrável.

Não poderão ser utilizados:

• Bens  gravados  com  hipoteca,  alienação  fiduciária,  penhor  ou
outros ônus reais, na extensão da dívida garantida;

• Bens sujeitos à  penhora,  arresto,  sequestro ou qualquer  outra
constrição judicial;

• Bens  protegidos  pela  impenhorabilidade  legal,  especialmente  o
bem de família;

• Créditos de liquidez incerta, litigiosa ou sujeitos a precatórios;
• Cotas ou participações societárias sem demonstração imediata de

liquidez.

Atenção: Não há previsão no Provimento CNJ nº 227/2026 de registro
de  imóvel  ou veículo  como garantia  formal  para  a  demonstração da
solvência trabalhista. Para fins da Declaração de Solvência Trabalhista,
o  bem imóvel  é  identificado como ativo  apto a  compor  a  suficiência
patrimonial, não sendo constituída, por essa declaração, garantia real
sobre o imóvel. A documentação exigida para comprovação é a certidão
de  matrícula  imobiliária,  destinada  a  demonstrar  a  titularidade  e  a
situação do bem, e não o registro de ônus ou gravame no Cartório de
Registro de Imóveis.

Se o imóvel  estiver  onerado,  por  exemplo, por  hipoteca ou alienação
fiduciária,  o  ônus  deve  ser  considerado  na  análise  da  suficiência
patrimonial,  pois  o  Provimento  não  admite,  na  extensão  da  dívida
garantida,  bens gravados com ônus reais.  Da mesma forma,  não há
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previsão de constituição de garantia sobre veículo, mediante registro no
Cartório de Registro de Imóveis ou anotação no Detran, como forma de
cobrir eventual déficit apurado.

6. FLUXO RESUMIDO
O  procedimento  administrativo  foi  estruturado  de  forma  sequencial,
permitindo a adequada recepção, análise e fiscalização das declarações
apresentadas. A seguir, apresenta-se o fluxo procedimental previsto no
Provimento  CNJ  n.  227/2026,  permitindo  a  clara  visualização  das
etapas  administrativas  desde  o  protocolo  até  o  encerramento  do
procedimento:

1. Protocolo no SEI.
2. Análise pelo Juiz Corregedor Permanente.
3. Regularidade: arquivamento.
4. Insuficiência: intimação (60 dias).
5.  Persistindo  a  Insuficiência  Patrimonial:  reconhecimento  da
insolvência trabalhista.
6. Remessa à CGFE.
7. Contraditório (15 dias).
8. Decisão sobre REAF ou arquivamento.
Observação: Verificada  insuficiência  patrimonial,  o  delegatário  será
intimado para promover a regularização da situação no prazo previsto
no Provimento. A regularização poderá ocorrer mediante recomposição
da  suficiência  patrimonial  demonstrada  em  nova  Declaração  de
Solvência  Trabalhista  ou,  quando  cabível,  mediante  apresentação  de
garantia idônea, nos termos do art. 13 do Provimento CNJ n. 227/2026.
A apresentação da garantia idônea não se confunde com a constituição,
para fins da declaração, de hipoteca sobre imóvel ou de garantia sobre
veículo.

7. ATUAÇÃO DOS ÓRGÃOS COMPETENTES
A implementação do Provimento pressupõe a atuação coordenada dos
Juízes  Corregedores  Permanentes  e  da  Corregedoria-Geral  do  Foro
Extrajudicial,  cabendo  a  cada  órgão  atribuições  específicas  no
recebimento,  processamento,  fiscalização  e  deliberação  acerca  da
solvência trabalhista dos delegatários. A adequada distribuição dessas
competências assegura maior eficiência, uniformidade e segurança na
aplicação da norma.

• Juiz Corregedor Permanente

Nesta etapa do procedimento, compete ao Juízo Corregedor Permanente
proceder  à  análise  das  declarações  e  dos  documentos  apresentados,
podendo  ser  solicitada  documentação  complementar,  verificação  da
suficiência  patrimonial,  registro  da  decisão  no  SCE  e,  quando
caracterizada, em tese, situação de insolvência trabalhista, remessa dos
autos à Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial. 

• Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial

Recebidos os autos, a Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial promove
a  continuidade  do  procedimento  administrativo,  assegurando  o
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contraditório, apreciando eventual instauração do Regime Especial de
Acompanhamento  Fiscalizatório  (REAF),  deliberando  sobre  sua
aplicação ou arquivamento e registrando a decisão no SCE. 

Observação:  Quando  caracterizada  a  manutenção  da  situação  de
insolvência trabalhista, poderão ser adotadas as medidas previstas para
o  Regime  Especial  de  Acompanhamento  Fiscalizatório  (REAF),
observados o contraditório e a ampla defesa. Entre as medidas passíveis
de  determinação  pela  Corregedoria-Geral  do  Foro  Extrajudicial
encontram-se a apresentação de plano de recuperação da solvência, a
prestação  periódica  de  contas,  a  realização  de  auditorias  contábeis
específicas e, quando cabível, a exigência de autorização prévia para
determinadas despesas, na forma do Provimento CNJ n. 227/2026.

8. COMUNICAÇÃO SUPERVENIENTE
A fiscalização da solvência trabalhista possui caráter contínuo. Assim,
sempre que ocorrer  alienação,  oneração ou qualquer  outra alteração
dos  bens e  direitos  declarados  que possa comprometer  a  suficiência
patrimonial para cobertura do passivo trabalhista, o delegatário deverá
comunicar  o  fato  ao  Juiz  Corregedor  Permanente,  mediante  petição
intercorrente nos autos do procedimento correspondente, instruindo-a
com  Declaração  de  Solvência  Trabalhista  atualizada  e  com  a
documentação comprobatória pertinente, para nova análise da situação
patrimonial. Ademais, a comunicação deverá ser apresentada no prazo
de  30  (trinta)  dias  contados  da alienação,  oneração  ou  de  qualquer
outra alteração patrimonial que implique redução dos bens e direitos
declarados  a  um  patamar  insuficiente  para  cobertura  do  passivo
trabalhista  vigente,  acompanhada  de  Declaração  de  Solvência
Trabalhista atualizada e da documentação comprobatória pertinente.

Observar:

• Comunicar a alteração patrimonial por petição intercorrente;
• Apresentar Declaração de Solvência Trabalhista atualizada;
• Juntar a documentação comprobatória pertinente; 
• Aguardar a apreciação do Juiz Corregedor Permanente.

9. REGISTROS E PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS
Além  da  análise  das  declarações,  no  curso  do  procedimento
administrativo,  são  realizados  determinados  registros  decorrentes  da
implementação do Provimento nos sistemas institucionais, permitindo a
adequada formalização, tramitação e acompanhamento das declarações.
O  correto  lançamento  das  decisões  e  ocorrências  no  Sistema  de
Cadastro  do  Extrajudicial  (SCE),  aliado  à  utilização  dos  tipos
processuais e assuntos próprios no Sistema Eletrônico de Informações
(SEI), assegura a rastreabilidade dos expedientes, a padronização dos
procedimentos  e  o  adequado  acompanhamento  das  situações  de
regularidade ou de insuficiência patrimonial.

Durante a tramitação do procedimento poderão ocorrer, conforme
o caso: 
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• Registro da decisão relativa à Declaração de Solvência Trabalhista
no SCE; 

• Remessa  dos  autos  à  Corregedoria-Geral  do  Foro  Extrajudicial
quando  caracterizada,  em  tese,  situação  de  insolvência
trabalhista; 

• Alteração, no SEI, do tipo e assunto do procedimento para REAF,
quando cabível; 

• Registro  da  decisão  final  da  Corregedoria-Geral  do  Foro
Extrajudicial no SCE. 

10. CHECKLIST DE CONFERÊNCIA DOCUMENTAL
Antes  do  protocolo  da  documentação,  recomenda-se  ao  delegatário
conferir  o  atendimento  dos  principais  requisitos  previstos  no
Provimento  CNJ n.  227/2026.  A  utilização deste  Checklist  contribui
para  a  uniformização  das  rotinas  administrativas,  reduzindo
inconsistências na instrução dos procedimentos e assegurando maior
eficiência na atividade fiscalizatória:

□ Declarações apresentadas;
□ Documentação completa;
□  TRT  (Termo  de  Responsabilidade  Técnica)  e  CRP  (Certidão  de
Regularidade Profissional);
□ Memória de cálculo;
□ Bens suficientes;
□ Registro no SCE;
□ Remessa à CGFE, quando necessária.
□ Verificar se os bens e direitos declarados encontram-se livres de ônus
ou  restrições  que  impeçam  sua  utilização  para  a  demonstração  da
solvência trabalhista;

□ Confirmar que os bens e direitos apresentados são suficientes para a
cobertura integral do passivo trabalhista apurado;

□ Verificar  se  a  serventia  se  enquadra em alguma das  hipóteses  de
dispensa  previstas  no  Provimento  CNJ  n.  227/2026  (Classe  I  do
Provimento n. 213/2026 ou regime de interinidade).

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em suma,  constata-se  que  a  implementação  do  Provimento  CNJ  n.
227/2026  representa  importante  instrumento  de  fortalecimento  da
transparência  e  do  acompanhamento  da  solvência  trabalhista  dos
delegatários  dos  serviços  extrajudiciais,  preservando  a  autonomia
administrativa  e  financeira  dos  delegatários  e  estabelecendo
mecanismos  de  fiscalização  preventiva  e  proporcional  no  âmbito  da
atividade  correicional.  Nesse  contexto,  o  presente  material  possui
caráter informativo e foi  elaborado com o objetivo de sistematizar os
procedimentos previstos no Provimento CNJ n. 227/2026 e na Circular
421 – CGFESC (SEI n. 0099034-98.2026.8.24.0710), de modo a facilitar
a compreensão do fluxo administrativo pelos delegatários e servidores
dos  serviços  extrajudiciais.  Dessa  maneira,  a  observância  das
disposições  do  referido  Provimento  e  dos  atos  expedidos  pela
Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial contribui para a uniformização
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